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Procésso legislatívò: PROJETO DE; LEI N® 63/2025.

^  Iniciativa: Prefeito Mário Sérgio Lubiana (PSB). !

Relator: Vereador João Júnior Vieira dos Santos (PRD),

■  i-;relatôrio:; '

Trâta-ise do Projeto dè Lei n° 63/2025, què altera insere e revoga dispositivos e anexos que
especifica da Lei n° 2.869/2009^ que dispiõe sobre a reestruturação administrativa da
Secretaria Municipal de Assistência Social de Nova Yenécia-ES, altera dispositivos da Lei
Municipal n° 2.869 e dá outras providências, de iniciativa do prefeito Mário Sérgio Lubiana.

O projeto supracitado foi apresentado ao Plenário no Expediente: dá Sessão Ordinária dê 15 ,
de agosto de 2025. Em seguida, foi distribuído às Comissões Permanentes pelo Presidente
da Câmara, nos termos do art; 134 do Regimento Interno, para a ernissão dos pareceres (fl. :
49). . y

Recebido o processo legislativo na Comissão Permanente de Finanças é Orçamento, reservei
a matéria para relatá-la, nos termos do 70, do Regimento Interno, pelas competências da
comissão previstas no art. 80 da norma interna (RI).
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Encontra-se acostado aos autos do presente processo legislativo o parecer jurídico n°
10172025 (fls. 54 a 58), opinando pela constituciorialidade e legalidade da proposição, oe
apontadas algunias sugestões de mudanças para fins de adequação do texto às normas.

Por fim, foi jxmtado aos autos o Õficio n° 1140/2025/GPNV: acompanhado da declaração de
disponibilidade orçamentaria e financeira do Projeto de Lei n° 63/2025 com o Plano
Plüríanual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçaméntária Anual, subscritos pelo
prefeito Mário Sérgio Lubiana. :

De: posse do processo legislativo, na condição de relator, passo a exarar o parecer pelós
fundamentos abaixo.

II - DOS PRESSUPOSTOS DE ORDEM FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA:

A Constituição Federal, em seu art. 165, § 9°, II, estabelece que cabe à lei complementar
estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial dá administração direta e indireta, bem
como condições para a instituição é funcioriamento de fundos,

Com base no dispositivo constitucional citado acima, foi editada a Lei Complementar n®
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que estabelece normas de finanças públicas
voltada.s para a responsabilidade na gestão fiscal e patrinionial.

Para fins de geração de despesas de caráter continuado, u Lei Complementar n°:l01/2000,
em seus artigos 16, 17 e 18 estabelece condições e limites para fins de implementação da
medida ou ato normativo, sob pena dè reatar maculado o princípio da legalidade.

A Lei Complementar rí° 101/2000, em Seus arts. 16 e 17, sobre a geração de despesas , de
caráter continuado, tem o seguinte:

7  Ârt 16. À criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental qiie
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com
o plano pluriqhual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§1''Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
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I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação
específica e suficiente, bu que esteja abrangida por crédito genérico, de forma
que somadas todas as despesas da rnesma espécie, realizadas e a realizar,
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites
estabelecidos para o exercício;

n - compatível com p plano pluridnual e a lei de direMzés orçamentárias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de sUas disposições.

§ 2" A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3"Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos
termos em qUe dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4" As normas dó caput constituem condição prévia para:

I - empenlílo e licitação de serviços, fornecimento de bem ou execução de obras;

II - desapropriação, de imóveis urbanos a que se refere o ̂  3° do art: 182 da
Constituição.

ArL 17. Considera-se obrigatória de caráter Continuado a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem
para o ente q obrigação legal de sua execução por Um período superior a dois
exercícios.

§ 1" Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o çaput deverão ■
ser instruídos com a estimativa prevista no inciso Tdo art. 16 e demonstrar a
origem dos recursos para seu custeio:

§2" Para efeito do atendimento do § 1°, o ato será acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1° do art. 4o, devendo seus
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento
permanente de receita Ou pela redução permanente de despesa.

§3" Para efeito do § 2°, . considera-se aumento permanente de: receita o
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração
ou criação de tributo ou contribuição.

§rA comprovação referida no § 2° apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de
compatibilidade da despesa com as demais normas dp plano plurianual e da lei
de diretrizes orçamentárias.

§ 5° A despesa de que trata este artigo não será executada antes da
: implementação das medidas referidas no § 2° as quais integrarão o instrumento
que a criar ou aumentar.
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§ 6" o disposto no §1° não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida
nem ao reajustamento de remuneração de péssoal de que trata o inciso X do art.
37 da Constituição.

§ 7° Çonsidera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado.

Ainda no art. 21, inciso I, da Lei Complementar IQ1/2000 tem o seguinte;

Art 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento de despesas com
pessoal e não atenda:

I - às exigências dos arts, 16 e 17 desta Lei Complementar è O dispOsto no inciso
XIIIdo art. 37 é no §, I°do art. 169 da Constituição Federal.

Assim sendo, em obediência ao disposto nos artigos 16, 17 e 18 da Lei Complementam®
t0y2000, encontra-se acostado aos autos do presente processo legislativo b relatório de
impacto orçamentário e financeiro, beni como declaração do òrdenador da existência de
dotação orçamentária para atender às despesas. ■

É m'tido de que as normas previstas na Constituição Federal e as normas infiaconstitucionais
de gestão fiscal estão sêndo observadas, com a apresentação de requisitos necessários para
fins de subsidiar o processo legislativo.

Importante destacar a oportüna apresentação de emenda ao texto, conforme sugerido no:
parceer jurídico.

III - VOTO DO RELATOR:

Diaritê do exposto, çònsiderando que a propositura atende aos pressupostos de ordem
orçamentária e financeira da constituição federal, bem como àos dispositivos da Lei
Complementar 101/2000, estando, portanto, apta à apreciação e deliberação, manifesto-me
pela aprovação do Projeto de Lei n° 63/2025 com restrições de que seja apresentada emenda.

É o PARECER DO: RELATOR pela APROVAÇÃO dó PROJETO DE LEI N° 63/2025 còm
restrições^
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Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 19 de setembro de 2025;
71° de Emancipação Política; 18® Legislatura.

JOÁO JUM

Relator - Présl

tVIEI

ente da

SANTOS

FO

Vereador pelo PRD
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COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO (CFO)

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 63/2025

PROJETO:

PROJETÓ de lei N°: 63/2025: altera insere e revoga
dispositivos e anexos que especifica da Lei n° 2.869/2009, que
dispõe sobre a reestruturação administrativa da Secretaria
Municipal de Assistência Social de Nova Venécia-ES,: altera
dispositivos da Lei Municipal n° 2.869 e dá outras
providencias. . .

:  : INICIATIVA: Prefeito Mário Sérgio Lubiana (PSB).

RELATOR: ̂ Vereador João Júnior Vieira dos Santos, pelo PRD.

A Comissão Permanente de Finanças e Orçamento (CFO) mãnifésta-se pela aprovação do
Parecer do Relator da matéria, vereador João Júnior Vieira dos Santos (PRD), às folhas 94 a
98, por maioria de seus membros.

APROVADO O parecer do relator na Reunião Ordinária de 24 de setembro de 2025, o que,
de acordo com o art. 73j caput, do Regimento Interno, prevalece comò o PARECER desta
Comissão Permanente.

É o PARECER DA COMISSÃO Permanente de Finanças e Orçamento (CFO) pela
aprovação do PROJETO DE LEIN° 63/2025, com restrições.
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Câm^a Muniçip^ de: Nova Venécia, Estado dp Espírito Santo, ém 24 de setembro de 2025;
71° de Emancipação Política; 18® Legislatura, i

JOÃO JÚNIOR VIE
Presidente da CF O - Re}àto:
Vereador pelo PRD

S SANTOS

REGINA TOSTA MACHADO
Membro da CFO
Vereador pelo PV
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